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CAPA

Há situações que não podem e não devem ser es-
quecidas. Há situações que precisam ser sempre 
lembradas, no intuito de não repetirmos os erros 

e de buscarmos ser melhores enquanto pessoas, profis-
sionais e cidadãos.

Foi amplamente divulgado pela mídia, em agosto p. 
p., o caso de uma criança, na região Sudeste do país, de 
10 anos de idade, que engravidou do tio, que dela abu-
sava desde que ela tinha 6 anos de idade. Uma criança 
que vivia na companhia dos avós e que nada podia dizer 
sobre os estupros sofridos, sob pena de perder aqueles 
que a criavam. Se dissesse alguma coisa, ele [o tio] ma-
taria seu avô. Foram quatro anos de violência e silêncio. 
Quatro anos de uma infância roubada, até que o sinto-
ma de uma dor abdominal fez sua avó levá-la ao hospi-
tal e ali foi revelada a gravidez. O que fazer? 

No Brasil, o aborto é permitido, pelo ordenamento ju-
rídico, quando não restar outro meio de salvar a vida da 
gestante, quando a gravidez resultar de estupro e quan-
do ocorrer gravidez de feto anencefálico – três hipóte-
ses em que não há necessidade de pedido judicial –, 
mas, mesmo assim, uma ordem para a interrupção da 
gravidez foi expedida pelo juiz da Vara da Infância e da 
Juventude local depois de um pedido do Ministério Pú-
blico. No entanto, o hospital, centro credenciado para a 
prestação de assistência ao aborto previsto em lei, da 
região onde morava a criança não cumpriu o determina-
do na sentença, alegando “questões técnicas”.
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Rapidamente, essa criança e sua avó foram levadas 
para outra referência, desta vez na região Nordeste, e 
finalmente, em meio a grande tumulto provocado por 
correntes pro life e pro choice, o aborto foi realizado pe-
las mãos de um competente e dedicado profissional. 

Como médico, não tenho conhecimento para analisar 
questões jurídicas, mas restou claro que, nesse caso, o 
Judiciário se fez presente e, rapidamente, atuou na ga-
rantia da dignidade da vida, atentando para um princí-
pio basilar do Estatuto da Criança e do Adolescente, que 
é o seu melhor interesse, e protegendo o direito à saúde 
como bem-estar físico e psíquico. 

Enquanto algumas vozes defendiam que a gravidez 
deveria ser levada adiante, como que por uma “obri-
gação moral” de uma criança mesmo tendo sido ela 
abusada e estuprada, outras assumiam posição con-
trária, defendendo sua vida em sentido mais amplo: a 
vida biológica e biográfica daquela menina que chorava 
agarrada a um urso de pelúcia, cheia de medo e de dor; 
medo e dor que jamais seriam compreendidos por poli-
ciais, juízes, promotores, médicos, familiares e toda uma 
população enfurecida.                                           

Vale aqui lembrar os ensinamentos de juristas estu-
diosas dessa causa: “A gravidez na infância, por si só, já 
configuraria a violação de um direito da criança. A im-
posição de se levar essa gravidez adiante não seria mais 
uma violação aos seus direitos [...]?” Estamos falando da 
gravidez de “uma menina de dez anos, violentada por 
alguém de quem se espera cuidado e proteção”.(1)

Mas, e a Medicina?
As razões levantadas pelo centro de referência da re-

gião Sudeste para não realizar o aborto foram no sen-
tido de que seguiram as orientações do Ministério da 
Saúde, que permite o abortamento humanizado quando 
a mulher está com até 22 semanas de gestação e o feto 
pesa até 500 gramas. A lei não estabelece esses limites. 
No caso, o feto excedia em 37 os 500 gramas previstos. 
Por essa diferença, o primeiro centro de referência pro-
curado descumpriu a ordem judicial. A Medicina, afinal, 
é uma ciência exata? Até que ponto um único argumen-
to como esse pode servir para a tomada de decisões 
médicas? Uma vez permitido o aborto em casos espe-
cíficos, previstos em lei, deve-se perquirir se centros de 
atendimento credenciados para essa finalidade estão 
cumprindo o seu papel.  

Em artigo publicado na Revista Brasileira de Gine-
cologia e Obstetrícia (RBGO), intitulado “Conscientious 
objection to legal abortion in Minas Gerais State”,(2) os 
autores desnudam, com muita clareza, as imperfeições 
do programa criado pelo Sistema Único de Saúde (SUS) 
para dar assistência a pacientes para a realização de 
abortamentos previstos em lei e que envolvem situa-
ções tão complexas como o caso em discussão. No re-
ferido trabalho, foram levantados dados de instituições 

credenciadas pela Secretaria de Estado de Saúde de Mi-
nas Gerais (SES/MG) para atendimento às vítimas de vio-
lência sexual naquele estado (87 instituições). Segundo 
os resultados apresentados, verificou-se que, apesar de 
serem serviços credenciados com tal finalidade, 11% de-
les não possuem médicos para o atendimento ao aborto 
legal e 31% não fornecem treinamento específico para 
esse tipo de atendimento. Cerca de 83% das pacientes 
desejosas de fazer aborto legal que procuraram esses 
serviços não tiveram seu pedido atendido. Das razões 
alegadas para a não realização do aborto, a principal 
delas foi a objeção de consciência religiosa por parte de 
médicos servidores da instituição (57%). 

A questão da interrupção da gestação prevista em lei 
é uma situação não resolvida no Brasil. Para onde essas 
gestantes devem ser encaminhadas e quem deve aten-
dê-las são questões sem respostas até os dias de hoje, 
pois alguns hospitais se negam a efetuar os referidos 
atendimentos e muitos profissionais alegam objeção de 
consciência para não se comprometerem a executar a 
interrupção da gestação. Ora, como credenciar médicos 
que exercerão objeção de consciência em serviços que 
se voltam, justamente, ao atendimento de mulheres vi-
timadas pela violência sexual e buscam o abortamento? 
Sendo um profissional do SUS e não estando no exer-
cício de atividades em clínica privada, é-lhe possível tal 
objeção? Esse modelo de contratação não estaria viabi-
lizando o descumprimento de uma determinação legal 
por via transversa?  

A objeção de consciência, prevista no Código de Ética 
Médica, é um direito do médico que se nega a realizar 
procedimento ou atendimento que não sejam condi-
zentes com suas convicções religiosas, éticas, sociais, 
morais e outras. Assim, a mulher grávida em decorrên-
cia de estupro muitas vezes não recebe a assistência 
adequada e recorre a clínicas clandestinas para realizar 
a interrupção da gravidez, expondo-se a riscos que po-
dem ser fatais, ou então segue com a gestação, embora 
não desejada. 

Nesse sentido, o Ministério da Saúde (MS) publicou 
a Norma Técnica sobre Prevenção e Tratamento dos 
Agravos Resultantes da Violência contra as Mulheres e 
Adolescentes, visando contribuir para o planejamento 
e a execução de ações que resultem na melhoria da 
qualidade da atenção à saúde da população que sofre 
esse tipo de agravo. A Norma Técnica emitida pelo MS 
em 2005 estabelece: “Com relação ao aborto, o Governo 
brasileiro é signatário de documentos de Conferências 
das Nações Unidas que o consideram grave problema 
de saúde pública (Programa de Ação da Conferência 
Internacional sobre População e Desenvolvimento, rea-
lizada no Cairo, em 1994) e recomendam que os paí-
ses revisem as leis que penalizam a prática do aborto 
considerado inseguro, isto é, que traz riscos para a vida 
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e a saúde da mulher (Plano de Ação da Conferência 
Mundial sobre a Mulher, realizada em Beijing, em 1995). 
Nesse sentido, é necessário garantir a qualidade e a 
ampliação dos serviços de referência para a realização 
do aborto previsto em lei e assegurar que as mulhe-
res que chegam aos serviços de saúde em processo de 
abortamento sejam atendidas de forma humanizada e 
com tecnologia adequada, evitando assim o risco de 
adoecimento e morte”.(3) 

Visando atingir esses objetivos, serviços de referência 
foram credenciados pelo SUS para dar essa assistência 
às pacientes vitimizadas, amparadas pelo Estado, aqui 
representado pelas instituições prestadoras da assis-
tência. Entretanto, a questão da objeção de consciência 
parece não ter sido devidamente levada em considera-
ção pelo SUS ao credenciar um serviço cuja premissa 
seria garantir a realização do aborto previsto em lei, 
com qualidade e segurança, e que, portanto, deveria ter 
na sua equipe profissionais médicos não objetores. No 
trabalho mencionado, os autores relatam que, nos ser-
viços credenciados avaliados, essa razão foi a principal 
causa de recusa para a não assistência às pacientes. 
Ora, mesmo assim, caso fossem objetores, seria dever 
do profissional acolher, esclarecer e encaminhar as pa-
cientes para serviços onde o procedimento seria efeti-
vamente realizado ou então garantir a sua assistência 
por outro(a) profissional da instituição. Nesse sentido, 
faz-se mister alertar o profissional objetor que realiza 
o atendimento dessas pacientes, assim como em todas 
as demais situações médicas, para que se abstraia das 
convicções motivadoras de sua objeção de consciência 
e norteie suas condutas e atitudes para benefício dos 
doentes, mas nunca para prejuízo deles ou com propó-
sitos escusos, conforme rezam os bons princípios da 
medicina hipocrática. 

A relação médico-paciente deixou de ser verticaliza-
da e vem sendo construída pelo diálogo. “Claro que o 
médico também é sujeito dessa relação jurídica, mas 
seu papel é o de colaborar com o sujeito principal, e 
não o tratar como um objeto de direitos. Não podemos 
nos esquecer que vivemos em uma sociedade pluralis-
ta, com correntes culturais diversas, e o juízo crítico aos 
valores humanos merece ser observado”.(4)

É necessário que o SUS reveja a forma de credencia-
mento de centros de referência dessa natureza e leve 
esses aspectos em consideração, seja na seleção de 
pessoal, seja na escolha das instituições que alberga-
rão os serviços, priorizando aquelas que têm sinergismo 
com os propósitos do programa, sob pena de se confi-
gurar verdadeira violência obstétrica por omissão. 

O relato sobre os Centros de Referência de Minas Ge-
rais publicado na RBGO representa apenas a “ponta do 
iceberg” de um problema muito mais extenso e com-
plexo. Credenciar serviços de referência sem o devido 

cuidado com o preparo das instituições credenciadas, 
utilizando critérios políticos para repartir os parcos re-
cursos do SUS, não solucionará o problema e não re-
sultará na melhoria do sistema. As mulheres brasileiras 
continuarão desassistidas na maior parte das vezes. 
Medidas recentemente propostas, contidas na Portaria 
MS nº 2.561, de 23 de setembro de 2020,(5) como comu-
nicar o fato à autoridade policial responsável, preservar 
possíveis evidências materiais do crime de estupro a 
serem entregues imediatamente à autoridade policial 
ou aos peritos oficiais e incluir o anestesista na equipe 
de saúde multiprofissional, são apenas medidas dis-
tratoras para mudar o foco do problema e dificultar a 
atuação dos profissionais da saúde verdadeiramente 
envolvidos com essas questões. Melhor seria valorizar 
as instituições já credenciadas que cumprem adequa-
damente sua missão, de forma segura, profissional e, 
sobretudo, humanizada. 

Em tempos exigentes, em que extremismos de direita 
e de esquerda ganham espaço, é preciso cautela para 
que nós, profissionais da Medicina, não tomemos de-
cisões baseadas unicamente em nossas pré-compreen-
sões e concepções morais. Deve sempre prevalecer o 
juramento hipocrático feito por ocasião das formaturas 
dos médicos: “Não permitirei que considerações de reli-
gião, nacionalidade, raça, partido político ou posição so-
cial se interponham entre o meu dever e o meu doente”. 
No caso das mulheres e adolescentes vítimas de violên-
cia sexual, a promoção do conhecimento técnico cientí-
fico aliado à sensibilização dos profissionais de saúde 
e o credenciamento de instituições verdadeiramente 
engajadas nessa causa são as melhores opções do SUS 
para elevar a qualidade do atendimento e dar solução 
definitiva para esse reconhecidamente grave problema 
de saúde pública no Brasil. 
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